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Processo n"	 I 0840.900798/2008-19

Recurso n"	 503.161 Voluntário

Acórdão n"	 1101-00.302 --F Câmara / I. Turma Ordinária

Sessão de	 20 de maio de 2010

Matéria	 DCOMP PG1M - CRP."1

Recorreu te	 N ARDINA AGROINDUSTR1AL LTDA

Recorrida	 5 Turma da DRI/Ribeirão Preto

Assumo: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE _PESSOA JURÍDICA - IRPJ

Período de apuração: 01/09/2003 a 30/09/2003

NULI.D.ADE DA DECISÃO RECORRID.A ARGUMENTO DE DEFESA
NÃO APRECIADO.. CERCEAMEN"FO AO DIREITO DK DEFESA NÃO
CARACTER VÁDO "Não há piejnIzo à validade da decisão que deixa de se
manifestar sobre item da defesa, se este não foi exposto de Ibrina a se
caracterizar como questão controvertida, e assam exign a atenção da
autot idade julgadora.

PAGAMENTO INDEV11)0 OU A MAIOR, ES LIMA IIVAS ERRO NA
BASE DE CÁLCULO Os rendimentos de aplicações financeiras não
integram a base de cálculo para rins de apmação das estimativas.
APURAÇÃO DO INDÉBETO. COMP1'NSAÇÃ.0•ADMISSIBILIDADE
Somente são dedutiveis do IR PI apurado no ajuste anual as estimativas pagas
em conformidade com a lei. O pagamento a maior de estimativa caracteriza
indébito na data de seu recolhimento e, com o acréscimo de juros á taxa
S1 '.I TC, acumulados a partir do mês .5111)Seq Ciente ao do recolhimento
indevido, pode ser compensado, mediante apresentação de DCOMP,
inclusive com o próprio IR P1 apurado no ajuste anual, mas sem a dedução
daquele excedente, e considerando, também, os acréscimos moratórios
incorridos desde 1" de fevereiro do ano subseqüente, na forma da lei.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos



Acordou) os membros do c,olegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a

preliminar de nulidade da decisão recorrida e dar -movimento pateia! ao recurso pato

reconhecer o (incito creditório pleiteado e hoinologar a compensação do debito com os

acréscimos nu:notórios pertinentes, até o lirnitc do valor atualizado do credito na data da

entrega da DCOMP, nos termos do relatório e voto que integram o presente julgado Votou

pelas conclusões o conselheiro Carlos Eduardo de Almeida Girei-Feno, por se trator de

pagamento indevido e DCOMP verificados antes de 29/10/2004

•
: -

1..RANCISCO	 SALT;GIBE IRO DE QUEIROZ - Presidente.

f

~t)	 4-(À.6 ira)
EDEL1 PEREIRA BESSA - RekNiro

EDEFADO EM: 01/06/2010

Participroilm da sessão de julgamento os conselheiros: Francisco de Sales

Ribeir o de Queiroz (Presidente da Mima), Alexandre Andrade Lima da Fonte 1 iii io (V ice -
Presidente), Carlos "Eduardo de Almeida Guerreiro, Edeli Poleiro Bossa e Sholley Henrique

Dalcamim. Ausente o conselheiro José Ricardo da Silva
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Relatório

NARDINI AGROINDUS1 [CAL 1 TDA, já. qualificada nos autos, recorre de
decisão proferida pela 5" rurma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento de Ribeira°
Preto/SP, que por unanimidade de votos, INDEFERIU a manifestação de inconformidade
interposta contra o despacho decisório que não homologou a Declaração de Compensação
DCOMP n" 33806 88764.300304.1.3.04-7748, poi lneto da qual a contribuinte fez uso de
pagamento indevido ou a maior de ÍRP.1 verificado no período de apuração cocem:ido em
30/09/2003.

Consta. da decisão recorrida o seguinte relato:

Ti ata -çe de Alaniftstação de Inconformidade interposta em lace do Despacho
.Decisório, eia que foi apreciada a Declaração de Compensação (PER/DC:01UP) de
fls 01/05, por intermédio da qual a contribuinte pretende compensar débitos (1RP.1
— código de receita.. 2 .130) de sua responsabilidade com crédito deçort ente de
pagamento indevido ou a maior de tributo (.1.RP1 	 código de receita 2362)

Por intermédio do despacho decisório de IR 06/08, não foi reconhecido qualquer
direito creditorio a favor da contribuinte e, por conseguinte, não-homologada a
compensação declarada no presente processo, ao fUndantento de que o pagamento
informado corno origem do crédito . foi inté?gialmente utilizado para quitação de
débitos da contribuinte, "não restando crédito disponível paia compensação dos
débitos ia/Rumados no PER/DC0111"

h-resignada, interpos a contribuinte manifi,siaeão de inconformidade de fls. 10/14,
acompanhada dos documentos de/is 15/58, na qual alega, em apertada síntese, que
o despacho decisório não homologou a compensação declarada, em razão da
declaração (DCTP), original apresentada, relativamente ao 3" trimestre de 2003,
ifOrfrilar para o débito de I1R1, relativo ao m6 de setembro/2003, o antigt»ialor
declarado, constituindo evidente erro material, o que poderia ser sanado pela
simples retificação da DCTU do 3' trimestre de 2003 e pela verificação da
DI.P.1/2004. Ao . fincd, requer "a desconstituição 'ia totnin' do lançamento efetuado
pela Autoridade F- iscai, considerando-se extinto o suposto crédito ir ibutário
determinando-se, por conseqiiéneia, O arqiiivariv7rlo do processo administrativo
dele originário e, ainda, se necessário permita a m eiificacão das informaçjes
declaradas na 1)(31; :, para que se possa respeitai a realidade dos fatos"

É o relatório

A Turma Julgadora recorrida afastou tais alegações argumentando que:

an Continuou que o recolhimento efetuado para o mês de setembro/2003
foi integralmente utilizado para liquidação de débito de mesmo valor
informado na DCTF do 3' trimestre,/2003, concluindo que não há
correção a ser feita no despacho decisório, tendo em conta a
inollservância de requisito básico para	 mal ização da compensação
sob exame, qual seja, a existência de um indébito tributáy io junto
Fazenda Nacional..

-)\



• Ressaltou_ que o reconhecimento de direito ereditório exige prova de
sua liquidez e certeza mediante confrontação com os registros
contábeis e fiscais, cumprindo à contribuinte trazer, por ocasião do
pies (:'ontencioso, usolic.ativas lastreada.s em lançamento 5
contábeis que identifiquem, inequivocamente, a base de cálculo do
fRP.I do ill jS	 setembi O de 2003

• A apresentação, tão só, da DI.P1/2004 não é suficiente para a
recação pretendida, tendo em conta o disposto no art. 923 do
RI R/99, e tais elementos devem ser trazidos na peça impugnatória,
consoante dispõe o art 16, §§ 40 e5° do Decreto IV 70 25/72, com a
redação dada pela Lei n" 9.532/97

Cientificada da decisão de primeira instância em 17/08/2009 (tf 66), a
contribuinte interpôs recurso voluntário, tempestivamente, em 16/09/2009 (11s. 6'7/77), no qual,
inicialmente, argúi a nulidade da decisão recorrida, por ter deixado de apreciar o fato de a

DIPJ/2004 ter sido objeto de tiscalização, vinculada ao M FE 00S10700/2005/00084-2

l". ntende indiscutível a existência de indébito de IR P1 .no mês de
setembro/2003, por ter incluído, inadvertidamente, na base de cálculo deste 11;1)1, o valor' dos
fendirnento.s. obtidos com aplicações financeiras, inclu,são essa absolutamentc-.,: indevida, a tem

dos artigos 32,	 cornbinado com as regras dos artigos. 65 a 75, todos da Lei n ' 8 .981/95,

tais valores de rendimento.s não devem integrar a base de cálculo do imposto de renda mensal
calculado com base na receita br uta e acréscimos

Afirma que o erro material cometido na DCTF do 3
1
 nimestre/2003

conigido com a apresentação da DIPJ/2004, e esta, por sua vez, foi ex.-animada e chancelada
pela Secretui ia da Receita Fedetal, através da fiscalização levada a dcito nos anos

,::alendários cic 2 0(1 a 2 004 bste procedimento, obviarneuki', tratou de CON7 RAS71R.
1)11V/2004, bcni como a	 , cio 3`' trimestre de 2 003, com os. registros i:ontábeis (1(:, conta
fio ativo do .1R.1'.I a recuperar, lendo ainda CX(Ifili nado e conf(..3 . ido a expre.ssão deste direito (311
balanços e balanc eles, os Livros Diários e Ra.zão.

Assim, se tais elementos já foram apresentados à Secretaria. da Receita.
Federal ; imprópria se mostra a conclusão expressa no acórdão guerreado, de que a contribuinte
deveria, para provar o indébito utilizado, apresentar seus registros contábeis Inn seu
entendimento, ao examinar . a 011)1/2004, retificador a das InformaçJes lançadas na OCIF do
3' Ir irriésti e dc 2.003, a fiscalização da Receita Leder al nenhum óbice fOrmulon inclusive no
que tange ao crédito apurado, exatamente po1qb1C (7 encontrou C117 C071S011Ü7lela COM as 1 egr(15
e documentos supra especificados

Subsidiariamente aponta a neeessidide anulação do acórdão iceorrido, para
que. se pior nova diligência com. vistas a novo exame da documentação I atilicadora do et édito
apur ado, citando acórdão da 8' (..aniara do Prirneii o Conselho de Contribuintes, e reportando-
se a doutrina que trata do	 laV.C.Nfigal67 co dirigido pela disericionariedade cio autoridadéi

;fiscal e do necessário abrandamento das imitas que tratam da preelusão !TIO rtnm b ia) do processo

administrativo, com vistas a. invocar a aplicação do princípio (ia verdade material.

(1/fi o relatório.
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VOU)

Conselheira b..DELLPER.EIRA. BESSA

A recorrente argúi a nulidade do acórdão proferido pela 5' -furma de
JuK2.,amento da DF-O/Ribeirão Preto, que não teria apreciado sua alegação relativa ao
procedimento fiscal desenvolvido en-t. 2005, tendo po•  objeto, inclusive, a apuração do fRP.I
an.a-calendário 2003.

Observa-se, contudo, que a única referência a este assunto, contida. na
impugnação, está assim expressa:

114 TIVIPROCED1N(.'1Ã

Na descrição dos latos que originaram a presente intimação, (.1 Andi Ori,(1 Interna da.
Receita Federal do Brasil dispõe ler conatado irregularidades- no crédito
vinculado a Declaração de Compi.?.nsação, qual seja o crédito do pagamento
indevida ou a maior do IRP.1 referente ao peitodo de apuração de 30709/2003

Anationdo a DCTF erente ao per iodo de apuração do crf:',hio supra, verif tett-se
que a suposta irregularidade :se deu em . face da inadvertida retilicac,.io da DCTF,
Onde ainda constam os antigos valores declarados ickrente ao periodo dé apuração
de 30/09/2003, constituindo-se, portanto, em evidente erro inatta. tal (An.:o

Assim, essa divergéncia ensejou a intimação, mas, no C111171110, 1)0(kria .sr
làeilmente sanada pela simples retificação da DCTI' do 3" ti irric'stre de 2003 e
também pela verificação da DIRJ/2004 (Anexo

Contudo, res.sulte•se ainda, que a Impugnante .fiwa fiscalizada nos anos-
eaktulários de 2001 a 2004, exercício 2002 a 2005, conforme consta do Termo de
Constatação Piscai n° 0.1 	 .11,11).F 0810700/2005100084-2, encenada em
06/07/2005.

De..siarte, a conclusão que se chega é que, diferentemente do apurado na inumação
em refiréneia, a irnpugna.nte nada deve ao etário públiao, devendo por isso Me w'ilo
ser homologado o crédito de RS 107 716,17 (cento e sete mil sete(entos e dew.sscis
reais e dezessete (entavos) postulado. (ne,,-!,tejou-se)

Como se vê, a argumentação da impugintnte enfatizou, apenas, o erro

material da DCIF, que deveria ser desprezada em face das informações ptcs1adas na. DIPF . A.

fiscalização dos anos-calendario 200.1 a 2004 é apenas noticiada, sem qualquet esclarecimento

quanto ao seu alcance ou aos seus efeitos, como agot a faz a contribuinte. ent seu recurso

voluntário, ao afirmar que o referido procedimento fiscal ensejou a revisão da D1PJ/2004 e, e,

seu entendimento, a admissibilidade dos valores nela expFessos.

Importante observar: que a Constituica(„) tefleral ..tssegitra fios litigantes, em

processo judicial ou administrativo, e aos- acusyldos cm geral o direito a (011.1 rad ilá i0 aMpla

de/asa, COM os meios e recursos a ela inerentes.. E neste sentido, o Decreto n." 70.235/7.2 assim

regula a instauração do contencioso no âmbito administrativo:

Art 11 Á impu,gnação da exige.?ncia instaura a fase litigiosa do pror..edimento.



siri 15 /1 imptriação, formalizada por eserito e	 dOCUffleHÉOS
que se fündamentar, 5(0á apresentada ao órgão prç:i.,,,,vidor no pra2o de trinta dias,
contados. da data em que "Or filia a intimação da exige:Peia

l'ará,,Çvaji) único dta hipótese de devolução do prazo para impugnação do
agravamento da exigência	 decorferite dc (.1ce11io de primeira inWancia, o
,1.1ra7:0 pala apresentação de nova impugnação, coineçaida Iluir a parta da c!iência
desw doei suo (Redação dada pela Lei 0" 8.748, de 1993)

4r1. 16 4 impugnação mencionará:

- a autoridade julzadora a quem

H a qualificação do impugnante,

111	 os motivos de .Jato e de dir Oito em wie se fundamenta, os pontos de
discorddneta e as razoes O [11 OVU s que vos Mi! , (Redação dada pela .1,ei o' 8 748, de
1993)

- as Lidig.à1C1.(1S, 011 [kV' I.ClaS CRIC: O iMpLigila fite pretenda sejam c/enfadas,
C.,kpON /OS 05 motivos (file (ryusliji(meni, COM O fl. 1771-1121(1Ça0 dos quesitos der entes
aos exames desejados, assim coma no caso de perícia, o nonia, o enderc(70 O O
qualificação profissional do seu perito (Redação dada pela Lei 11" 8 748, de 19)3)

sv a matei  ia impugnada jOi submetida à apreciação judicial, devendo .ser
Juntada copia da petição (Incluído pela lei n°111.196, de 2(105)

1" (7onsider ar- Ne-ii não fO, inalado O pedido de diligèneia ou perícia que dc1var de
atender cios requisitos previstos rio Inciso 7!" do art 16 (Incluído pela Lei	 8 748,
de 1993)

2". É defi?so ao impugnante, ou a seu ap1 esentante legal, empiegar OX/)rI05 SÕe-
IlOS escritos apresentados no proccsso, cabendo ao julgador, de oficio ou

a requerimento do ofendido, mandar	 (Incluído pela Lei á' 8 748, de 1993)

3" Quando o impugnante alegai direito municipal, estadual ou estrangeiro,
pravar-lhe-á o teor O a vigèneia, )(:' assim o determina, O julyack» (Inehtido pela
Lei n" 8 748, de 1903)

/1" À provi:1 documental ',erd apres.entada na impugnação, prechundo 0 (til coo de
0 impu,gnante firze-lo cin outro momento processual, Cl 111(110.5 (/1le (helll ido pela Lei
n" 9.532, de 1997)

a) fique demonstrada a impossi bilidcrde de sua (1151  nentay'w oportuna, pot motivo
c/eforç'a maior ;(Incluido pela Lei n" 9 532, de 1997)

1.)) refir 0 -se afiro ou (1 direito supeive niente;(inehlkio pela Lei	 9.532, dc 1997)

c) de S'	 50 a COilir avo, fiIos 011 5"(152005 poste, lormente ti (EidaS U05
autos (Incluído pela	 9 53.2, de 1997)

)" /I Juntada de documenlo após	 Unpuguação del2erá Sei 1 uri/Jun(1u à
autoridade julgadora, im:Wiante petição em (pie se demonstre, com jimdamentos,o
o fr rêne ia de uma da5 condiçõ,fs previstas 110.5 alíneas- do pará:,,t ajo anterior
(Inelnido pela Lei o" 9 532, de 1997)

..s.5 6" Caso já lenha	 proferida a deetsão, Os documentos apresentado
per rrioniecendo IVA 110t05, 1011'0., Se for interposto recur 5. 0, sei em apreciados pela
autoridade julgadora de segunda instância (In.cluído pela Lei n" 9 532, de 1997)

Contudo, relativamente ao ponto em debate, a impuguaello, no âmbito
material, não observou tais exigências, em especial o ar t.. 16, inciso III do Decreto n"
70..235/72, que CX gk: 40 interessado a fixação ., individual O cortei ela, dos aspectos impugnados,
firmando quesKJes controvertidas que, aí siiri. FIRTCCCITI a ate.neão da autoridade jubiíadoia, sob
pena de cerceamento ao direito de delesít
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A. mera notícia de um procedimento fiscal anterior não constitui, por si só,
questão controvertida cuja. omissão, na apreciação procedida no acórdà.o recorrido, possa
ensejar a sua nulidade

Por tais motivos, rejeita-se a argüição de nulidade da decisão recorrida.

No mérito, aduz ter recolhido a maior a estimativa de FRP,1 devida em
setembro/2003, e embora a Ducr do 3`) trimestre12003 aponte que outro seria o débito, a DIP.1
relativa ao ano-calendário 2003 teria retificado aquela apuração, sendo posteriormente
conferida e admitida em procedimento fiscal desenvolvido em razão do Mandado de
Procedimento Fiscal — IVIPF que cita.

Registre-se que a recorrente não traz cópia do referido MPV, ou de qualquer
outro termo 'lavrado pela fiscalização em razão de sua execução.. Apenas menciona, na
Mip14.2,nação, que dela resultou o Termo de Cons. tatação riscai	 01	 • IVIP»
0810700/2005100084-2, CHCCITada em 06/07/2005..

.É possível, porém, que a recorrente esteja se referindo à exigência.
Formalizada nos autos do processo administrativo n0 1.0850.001767/2005-11, distribuído a esta
Conselheira para julgamento do recurso voluntário n° 156..234. Daqueles autos, extrai-se:

• O M.P.F 110 08,1.07.00-2005-00084-2 teve por objeto a verificação
do 1P1 devido em 1998, 2000, 2001 e 2002, bein como veri.fic:açar_s' obrif-;atõrias da
correspondência entre os valores declarados e os valores apurados pelo sujeito passivo em
sua eSeriillf ação contábil e . fiscal, em relação aos tributas e contribuições administiados pela
SR. nos últimos cinco anos- e 00 período de execução deste Procedimento H.s. cal.

• Em paralelo às analises de pedidos de ressarcimento de 1H
relativos aos períodos de 01/0 .1/1.998 a 30/09/2002, a autoridade fiscal exigiu a escrituração
conlabil e Fiscal da contribuinte no .período de 01/03/2000 a 3.1/01/2005, inclusive destacando a
necessidade de apresentação da transcrição dos balanços on balanceies de redução/suspensão
everitualmc.nte levantados para apuração de estimativas do 1R.P..1 e da GSM,.

• . Centrando as análises nas contas lavoura em .Formação,
Luvottras a Amorti:or e .S'aji a lï andada, nos períodos de 03/7000 a .01/2005, a autoridade
lançadora verificou os lançainentos contábeis e fiscais perfinentes à depreciação acelerada
incentivada na conta _Lavoura em Formação, apurando infrações inclusive no ano-calendário
2003..

• Como prova, a autoridade fiscal . juntou . cópia do Livro de
Apuração do Lucro Real L,ATJ.J.R., relativo ao lucro real apurado cru 31/12/2003, destacando
OS ajustes ao lucro liquido e a apuração do I.R.P.1 a pagar, que foi reconstituída para fins
exigência promovida..

• No denominado Termo de Constatação .1 ,-iSeal a' 01, lavrado em
razão da redução indevida do fRP.f, :1 fiscalização confirmou que a. empresa. fiscalizada atendeu

- à intimação de deixar à disposição da fiscalização os livros fiscais e contábeis i-efi-rente ao
período de 01/03/2000 aS1/01/2005, mas limitou-se a descrevei a infração constatada nas
contas contábeis analisadas, e antes mencionadas, sem firmar qualquer juizo acerca. de Outros
aspectos da apuração dol-RPI do ano-calendário 2003..

• O auto de infração correspondente hm lavrado em 27/06/2005, e
cientificado à contribuinte, juntamente com o Té.Trno de Constatação Fiscal O" 0.1. em data que,

(-"((i



aposta manualmente em tais documentos, aparenta ser 08/07/2005, e não 06/07/2005, como

indica a recorrente.,

Ha evidências, portanto, que este seria o procedi men •to fiscal ao qual se refere

a recorrente.. Todavia, nele irão está. firmada qualquer validação da apuração das estimativas no

ano-calendário 2003.

De fato, a autoridade lançadora concentrou-se na apreciação das adições e

exclusões promovidas na apuração anual do lucro real e, recompondo-o, deterrninou novo 1RP]

devido no período, que confrontado com o apurado no LALIJR. em 3'1/12/20013, resultou na

diferença que foi objeto de lançamento de oficio.

Relevante anotar que no processo administr•ativo n" 10850.001767/2005-11.

sequer estão juntadas as fichas da D.11.1 Correspondentes à apuração de estimativas.. A

evidenciar que a lisealização apenas questio.nou o 1R.P3 devido na apuração anual, nos autos do

processo administrativo referido somente constam as 11.chas de apuração do lucro real anual e

do calculo do imposto de renda sobre o lucro real anual..

'Esta, por sua vez, discrimina que a contribuinte apurou 1RP1 de R$
4 435.259,86, somado a adicional de R.$ 2.932.839,91, dos quais toram. deduzidos [:$

2.8.227,20 a titulo de Programa de Alimentação ao .1. rabalhador-, R$ 10 000,00 por destinação a

Fundos dos Direitos da (.1-iança e do Adolescente Como antecipações, foram informados

966 653,01 -por retenções na fonte. R$ 140..741,44 incidentes sobre ganhos no mercado de

renda variável e R$ 3.916..086,41 pagos por estimativa, resultando em imposto de renda a pagar

de R$ 2..306 341,71

Já o LALUR de 31/12/2003, embora apresente IRP1, adicional e deduções
coincidentes, mostra-se divergente em relação a parte das antecipações informadas na D.1.11.

retenções na Conte representam R.  1 107.394,45 (possivelmente a soma das retenções na lonte

de R$ 966.653,01 e das incidências sobre ganhos no mercado de renda variável de R.$

140.74'1,44) mas não há pagamentos de estimativas, e sim Compensação do IRP.I. de Períodos

Ante» loies. , no valor de R$ 5.317 840,46, restando R$ 904.587,56 de 1RPI a pagar. Contudo,

corno este montante de R$ 5,3 [7.840,46 consta de demonstrativo apresentado -pela recorrente

nestes autos (11. 127) a titulo de recolhimento de estimativas de janeiro a dezembro/2003, é

razoável inferir que não se trata de compensação, mas sim dedução, e não de períodos anuais

anteriores, ruas sim dos períodos mensais que intcgrain a própria apuração anual de 2003.

Como as apurações realizadas pela .liscalização, r. •efletidas em Demonstrativo
de Retificação da Apuração do Lucro Real — 41C- 2001 a 2004 limitaram-se a determinar a •

difer•enca de lucro real tributável, e a informar; já de plano, que o IRPJ declarado de R$

4.435.259,86 era inferior ao apoiado de R$ 4.751.506,17, (luro está que a autoridade
i

lançadora, neste momento, não adenta-nu sequer, ao cálculo do adicional, quanto mais às

antecipações consideradas nas apurações contidas na Dirl e no LALUR

O mesmo se diga do Demonstrativo de Apuração que acompanha o Auto de
'Infração: por •partir do valor- tributável liquido determinado no ano-calendário 2003, o (mico

elemento da Drp :r considerado é o lucro real declarado, coro, vistas à apuração da regular

incidCalcia do adicional..

De toda sorte, o que se recolhe destes elementos é o lato de o LALIJR da

contribuinte, apresentado aquela fiscalização, apontar consumo integral das estimativas de .R.$

5,317.848,68 para fins de determinação do 1R.P1 a pagar no período, resultando em um saldo
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devido de R$ 904,587,56, ao passo que na DIV.) a contribuinte preferiu considerar estimativas
de apenas R$ 3.916.086,41, o que resultou em IRPI a pagar de R$ 2.306 341,71

Ou seja, o procedimento Fiscal anterior não convalida a DEVI, mas sim
evidencia seu descompasso com o LALUR, e precisamente na utilização do valor total
recolhido a título de estimativas no ano de 2003 para fins de reduzir o IRVI apulado no ajuste
anual

Infere-se, dai, que ao apresentar a DCOMP n" 33806 88764 300304 1.3 .04-
774$, em 30/03/2004, a contribuinte destez a utilização das estimativas antes procedida no

,ALEJ R, e assim constituiu indébito que se prestou a liquidar outro débito todavia, o débito

compensado é justamente o !RI)" devido na apuração anual, com vencimento em 31/03/2004

Ou seja, a contribuinte desfez parcialmente a dedução das estimativas indicada no I ALUIR

para idilizar-se da di terença cru com.pensação colo o mesmo débito.

Diante destas circunstâncias, mesmo se indevida fosse a compensação de

créditos de estimativas, na medida em que ela se CC7 com débitos do 1 R Pl . devido no ajuste do
mesmo ano-calendário de apuração das estimativas, a inadmissibilldade daquele indébito
ensejaria o seu necessário reconhecimento como dedução do IR 12.1, e conseqilentc redução do
débito compensado.

Em verdade, a diferença entre os dois procedimentos reside no fato de o
indébito ser atualizado com juros á taxa SELIC desde o momento do recolhimento indevido —
mais precisamente a partir do mês subseqüente ao do pagamento indevido ou a maior que o
devido até o mês anterior ao da compensação Ou restituição e de 1% relativamente ao mês em
que estiver sendo efetuada, na forma do art. 39, § 4' da Lei n" 9.250/95 c/c art. 73 ria Lei n0
9.532/97 ao passo que o IRP.J apurado no ano-calendário de 2003 somente recebe acréscimo
de juros SELIC a partir de 1' de fevereiro/2004 até o último dia do "Mês anterior ao do
pagamento e de um por cento no mês do pagamento, na forma do art. 6) , §2" da Lei n"
9 .430/96.

Tanto o é que a recorrente reconheceu na 1_1CIP a' 1000.000.2007,
1740480346, relativa ao 1 ( ' trimestre/2004, saldo a pagar de IRP..1 devido no ano-calendário
2003 no valor de R8 738 026,88, que cm comparação com r o saldo a pagar inicialmente
apurado em sua escrituração (R$ 904.587,56, elevado a 'R$ 923 402,98 em f:azão dos juros
devidos até 31/03/2004) resulta na diferença de RS 185 376,10, atribuível aos jui os imputados
nas DCOMI) aos indébitos mensais, até sua compensação em março/2004.

Relevante notar que durante a vigencia das Instruções Normativos SRF n"
460/2004 e 600/2005, ou seja, no período de 29/10/2004 a 30/112/2008 (até ser publicada. a
Instrução Normativa R.1 . 11 n" 900/2008), a 'Receita t criei ai buscou coibir a utilização imediata
de indébitos provenicides de estimativas recolhidas a maior, assim dispondo:

IIISi ruço Normativa SRF n" 460, de 18 de outubro de 2004

ilft 10	 pe5Oft jUddiC(11 tributado pelo luc.ro real, !E emundo ou aí lanudo que
N'ofi ef. i Clerk:IÃO ndeVida Os a Mili.Or de Imposto de renda ou de	 ,Nohre
rendimentos que integram a base de cálculo do imposto ou da conuibuição, bem
assim a pessoa jurídica tributada pelo lucro real anual que ektuar pagamento
indevido ou a maior de imposto de renda ou de CSLL a titulo de estimativa
mensal, N.omerue poderá nii11ar O calor pafw ou relido na dc.dr,!, ) cio 11?11)..1" ou da
(NU devida ao final do período de apuração ein que houve O 1 é:tração ou



pagamento indevido ou para compor o saldo negativo de .1.RPJ ou de ('Si.„.  L do
per iodo

Instrução Normativa SRE ri" 600, de 28 de deiendwo cie 2005

.Ar t. 10 A pessoa ,furidica tributada pelo lucro real, presumido ou arbitrado que

solrer retenção indevida ou a maior de imposto de renda ou de (;.SLL sobre
rendimentos que inicgi ato a belse de calculo do imposto ou da contribuição, bem

assim a pessoa jurídica tributada pelo lucro real anual que efetuar pagamento

indevido ou a maior de imposto de renda ou de CSLL a titulo de estimativa
mensal, somente poderá utilizar o valor pago ou retido na dedução do IRP.I ou da
CSL.L devida ao .final do período de apuração em que houve a retenção ou

pagamento indevido ou para compor o wldo negativo de IRP.I ou de CSLL do
periodo

Instrução Notniativa R1B n" 900, de 30 de defecnbro de 2008

Aet ii A pessoa juridica tributada pelo lucro real, prestunido ou arbitiado que
sofrer retenção indevida ou a maior de imposto de rend(-1 ou de (.."'SLI, sobre
rendimentos quc integram a base de cáleido do imposto ou da contribuição

somente poderá utilizar o valor rei/cio na dedução do "kW ou da (1.1_,E eleii(la ao
final do período de apuração em que houve a retenção ou para compor O saldo
negativo de IRRI ou de CSLL do período.

As antecipações recolhidas devcriant ser, primeiro, confrontadas com O

tributo determinado na apuração anual, e só então, se evidenciada a existência de saldo
negativo, seria possível a utilização do indébito. E este eiédito, na forma da interpretação

veiculada -no Ato Declaratório Normativo SIZE n° 03/2000, seria atualizado com juros à taxa

SELIC a partir do mês subseqdente ao do encerramento do ano-calendário:

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL, no uso de suas atribuições e tendo em
vista o diSp0.51.0 no 4" do art. 39 da Lei N.') 9 250, de 26 de dezembro de 1995, nos
anis. I" e ó" da Lei N" 3430. de 27 de dezembro de 1996, e no uri 73 da Lei- N"
9 532, de 10 de deLembro de 1997. declara que os saldos negativos do _Imposto
sobre a R.enda de Pessoa .Itirídiea e da Contribuição Social sobre u Lucro .Liquido,
apurados anualmente,	 1!//1 restitutdos ou compensados com o imposto de
renda ou a contribuição	 Nobre O lucro líquido devidos a partir do más de
.fanefro do ano-calendário subseqüente ao do encerramento do período
apuração, acrescidos de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial
de Liquidação e Custódia - ,S'elic para títulos federais, acumulada mensalmente,
calculados a partir do mês- .subseqüente ao do encerramento do período de
apuração até o mês anterior ao da restituição ou compensação e de um por cento
relativamente ao mês em que estiver sendo efetuada.,

LVERARDO MACIEL

De outro lado, porém, é possível interpretar que a Lei n" 9.430/96, ao

autorizar a dedução das antecipações recolhidas, admite somente aquelas recolhidas em
conformidade com coput de seu art. 20:

4rt,2" A pes.soa jurielica sujeira a tributação com base no lucro real poderá optar
pelo pagamento do imposto, CM	 determinado sobre base de cálculo
estimada, mediante a aplicação, sobre a tece-Wa bruta aule-irida mensalmente. tiO
pereeidUaiS de que tiara o art 15 da Lei n" 9 249, de 26 de dezembro de 1995,
observado o disposto nos M" e 2' do uni 29 e nos arts $0 a 32, 3 .:1 o $5 da /.eu n"
8 981, de 20 de .janeti o de 1995, com as alterações da Lei n" 9.065, de 20 de junho
ele 1995.

O imposto a ser pago mensalmente na /Urina deste artigo será determinado
mediante a aplicação. sobre a base de cálculo, da aliquota de quinze por cento. )

1 O
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A parcela da base de cá/eu/o, riparada mensalmente, que exceder a R5
20 000,00 (vinte mil reafs)ficara .sufeita à inciikru..-ia deaditional de imposto de
renda à crliquota de des por cento

/I pessoa jurídica que optar pelo pagamento do imposto na _forma deste artigo
deverá apurar o lucro real em 31 de dezembro de cada ano, exceto nas hipóteses
de que tratam os 01" e 2  do artigo anterior,

§4" Para efeito de determinação do saldo de imposto a pagar ou a ser compensado,
ct pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor:

dos incentivas fiscais - de dedução do imposto, observados os brades e prazos
fixados na lef;islação vigenk.', bem como o disposto no	.1" do arr $" da Tei n"
9 249, de 26 de dezembro de 1995,

f -dos incentivos fiscais de redu,,ão e isenção do imposto, calculados coar base no
lura o da exploração,

III -do imposto de renda 9020 ou retido na fonte, incidente sobre receitas
computadas na deter minaçiio do Mero real,

IV-do imposto de renda pago nufwma deste artigo. (negrejou-se)

Diante deste contexto, tem-se por formalmente correto o procedimento
adotado pela recorrente: as estimativas recolhidas a maior não poderiam ser deduzidas na
apuração anual do IR P1, e o crédito dali decorrente, atualizado com. juros à taxa. SFI..1C a partir
do recolhimento indevido, poderia ser utilizado em compensação, mediante apresentação de
DCOMP, inclusive para liquidação do próprio IRP1 apurado no ajuste do mesmo ano-
calendário, mas, evidentemente sem a dedução daquelas parcelas excedentes.

Cumpre, assim, avaliar se há prova do recolhin tento indevido.

A recorrente argumenta que incluiu indevidamente rendimentos de aplicações

financeiras no cálculo das antecipações.. l., de fato, os rendimentos tributados na forma. dos
arts.. 65, 66, 67, 70, 72, 73 e 74 da Lei n" 8.981/95 não integram a base de cálculo para fins de
apuração das estimativas, conforme art. 32, §1' da mesma Lei..

Para provar que assim procedeu, a contribuinte junta cópia do registro
contábil dos rendimentos de aplicação financeira, nas quais, durante o mês de setembro/2003,
a conta 5110106 • • duros si	 Financeiras recebe rendimentos de R.$ 467.056,67 (11 115),
e a conta 5120.303 - Ganhos c/ Bolsa Adere	 Futtu 05 /MU á creditada e debitada pelos
mesmos valores de R.$ 46.430,44 (fl.. 116).

Apresenta, ainda, balancete de verificação relativo ao período de 01 a
30/09/2003, no qual demonstra as receitas auferidas no período, as quais se mostram
compatíveis com o Demonstrativo do Cálerdo do l.1?. 1).1 Estimado, o qual, sem computar as
receitas decorrentes de aplicações financeiras, totaliza em R$ 331,845,12 a estimativa a pagar
(fls. 126/130)..

Considerando que a existência do recolhimento no valor de R$ 439.564,2-7,
efetuado em 31/10/2003, está confirmada no despacho decisório recorrido, demonstrada está. a.
di ferença de R$ 107 719,17, 'utilizada na 'D COMP n" .3.3806.88764..300304 .1 .3 .04-7748, aqui
tratada_

Ainda, à fl. -117/121, a recorrente junta cópia do Diário Geral na qual vê-se a.
contabilização, em. dezembro/2003 e janeiro/2001, da baixa de estimativas deduzidas do IR P.1 e

•`



tran.s:kr ência IRPJ pago indevidamente r .d. receitas de aplicações finantxnÁís-, coerente com

O procedimento adotado de somente deduzir na apuração do IR P.1 anual as estimativas

regularmente pagas, e distinguir corno indébitos aquelas indevidamente pagas.. A soma dos dois

lançamentos de transferências dos pagamentos indevidos (R$ 1..2:30.495,78 e R$ 171.258,28) é

compativel com a diferença entre as estimativas deduzidas no LAL.IIR. (R$ 5.317.848,68) e

aquelas utilizadas na •DIP1 (1.0 3.91.6..086,44 O saldo de R$ 1..401.754,06 está apontado no

1.ivro R.azao, na conta 1140115 -	 - Recolhido a maior .

Observe-se, tambe5m, que embora tais elementos constituam cópia simples

dos originais, não há razão para negar-lhes 16, ante a compatibilidade da eonthilização, das

alegações e dos procedimentos adotados para a conipensação prontovida cm 30/03/2004,

especialmente tendo cai conta que o próprio débito compensado é aquele majorado eni razão

da dedução a menor das estimativas, na parte ern que recolhidas indevidamente.

Ainda, o total de receitas financeiras informado • no balancete de

dezembro/2003 (R.$ 8..653.882,61), apresentado nos autos do processo administrativo

10840.900397/2008-69 (Il. 133) — que trata de compensação correlata, com crédito decorrente

da. está nativa apurada em dezembro/2003 -• é compatível com aquele informado ria DI.P

apresentada pela contribuinte no ano-calen.datio 2003 (n" 08-0868402-70), a titulo de outros

receitas .. financeiras (R$ 8,333.103,10.. Por sua vez, na composição das receitas financeiras

contabilizadas, verilica-se a parcela de R$ 5..578..571,19 relativa a juros sobre aplicações

financeiras; sobre a qual, se aplicada a aliquota de 25%, chega-se ao resultado de R$

1.394..642,80, também compatível comn o indébito total de R$ 1 .401..754,06 que teria sido

apurado em 2003,,

Apenas observe-se que a D(ON/11) aqui em análise, apresentada
30/03/2004, não considera .juros sobre o débito de 1.R..P.1 apurado no ano-calendário 2003;

contrariamente ao que dispõe o art 60 , §2° da Lei n" 9 430/96 — que determina o acréscimo de

juros à taxa SI LI(  a partir de l u de fevereiro de 2004 - bem como imputa ao crédito juros

superiores aos devidos na. forma do art.. 39, § dl° da Lei n" 9.250/95 c/c art. 73 da Lei 110

9.532/97 que deveriam corresponder à variação da taxa SELIC do mês subseqiiente ao do

pagamento a maior até o mês anterior ao da compensação e de P/C) m eirrtivanmemmleao mês era

que efetuada — , acumulados em 6,06% e não 7,70% como pretendido

Por todo o exposto, voto por- 1 -.)AR PROVIMENTO PARCIAL ao recurso
voluntário, para reconhecer o direito creditório de R$ 107.719,17 relativamente ao

recolhimento efetuado cru 31/10/2003, e homokir- a compensação do débito com os

acréscimos Moratórios pertinentes, até o limite do valor atualizado do crédito na data da

entrega da .DCO.M.P,

Q/KS1-09----
EDE: PhRidIABIlSSA Relatora
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